Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Claudio Augusto Annuza Ferreira
Processo nº 0007239-38.2009.8.19.0001 (2009.001.007906-0)
VAGNER RANGEL MOREIRA propôs ação de Cobrança em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO pleiteando a condenação do Réu ao pagamento das verbas referentes às férias vencidas, acrescidas e 1/3 constitucional, férias proporcionais (5/12 avos), além das quantias referentes às duas licenças-prêmios vendidas, o que totaliza a quantia de R$ 4.880,43 (quatro mil, oitocentos e oitenta reais e quarenta e três centavos). A inicial vem instruída com os documentos de fls.08/20. Decisão às fls.23, deferindo a gratuidade de justiça requerida. Regularmente citado, a Ré apresentou contestação às fls. 36/41, instruída com os documentos de fls.42/44. Alega a parte ré que a lei municipal 94/79, em seu art.65, VIII determinou a contagem em dobro do período relativo a férias não gozadas, inclusive nos casos de exoneração, demissão ou aposentação.Quanto ao direito às férias, argumenta que é descabida qualquer proporcionalização dos períodos inferiores a doze meses.Ressalta, ainda, que apenas em 24 de dezembro de 2008 foi editada lei complementar convalidando os atos praticados com base no Decreto 28.362/2007, prevendo a possibilidade de que a licença especial dos servidores fosse convertida em pecúnia. Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento, na forma prevista no art. 277 do CPC, às fls.45. Parecer final do MP às fls. 48/49, opinando pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. JULGO ANTECIPADAMENTE A LIDE, NA FORMA DO ART. 330, I DO CPC. Trata-se de demanda através da qual a parte Autora postula a condenação da Ré ao pagamento das verbas referentes às férias vencidas, acrescidas e 1/3 constitucional, férias proporcionais (5/12 avos), além das quantias referentes às duas licenças-prêmios vendidas, o que totaliza a quantia de R$ 4.880,43 (quatro mil, oitocentos e oitenta reais e quarenta e três centavos), não pagas até a presente data. Não merece prosperar a alegação do réu no sentido que o legislador municipal na lei 94/79, em seu artigo 65, VIII teria determinado a contagem em dobro do período relativo às férias não gozadas, inexistindo previsão legal em relação à sua transformação em pecúnia. O mencionado artigo, além de se encontrar dissonante do previsto da Constituição de 1998, uma vez que após a Emenda Constitucional 20/1998 foi expressamente vedada a contagem de tempo de contribuição de forma fictícia (art.40, § 10), deve ser lido à luz do disposto no art. 39, que garante aos servidores públicos os direitos previstos nos incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX do art. 7º, em destaque o direito às férias (XII). Cabia à parte ré provar que o autor já havia gozado o período de férias impugnado em sua inicial, na forma do art. 333, II do CPC, contudo não logrou êxito em tal intuito. São, sem dúvida, devidos os valores referentes às férias não gozadas pelo autor, acrescida de 1/3 legal, além dos valores proporcionais (5/12 avos). Neste sentido: Ação de cobrança de vencimentos cumulada com pedido de indenização por danos morais.Sentença que julgou procedente, em parte, a pretensão autoral, nos termos do art. 269, inciso I do CPC, para condenar o réu a pagar ao demandante, pelos danos materiais sofridos, as seguintes verbas remuneratórias: 1- R$ 971,02 (novecentos e setenta e um reais e dois centavos), a título de vencimentos do período de 15.07.2007 a 15.08.2007; 2- R$ 291,30 (duzentos e noventa e um reais e trinta centavos), a título de vencimentos do período de 16.08.2007 a 24.08.2007; 3- R$ 1.294,67 (mil, duzentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos), a título de férias não gozadas e acréscimo constitucional de 1/3 no período 2005/2006; 4- R$ 1.294,67 (mil, duzentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos), a título de férias não gozadas e acréscimo constitucional de 1/3 no período 2006/2007; 5- R$ 863,11 (oitocentos e sessenta e três reais e onze centavos), a título de férias proporcionais e acréscimo constitucional de 1/3 no período 2007/2008; 6- R$ 647,33 (seiscentos e quarenta e sete reais e trinta e três centavos), a título de 13º. salário proporcional. As parcelas acima referidas deverão ser corrigidas monetariamente, desde a data em que deveriam ter sido pagas, e acrescidas de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação, de acordo com o art. 1o-F da Lei 9.494/97. Condenou, ainda, o demandado ao pagamento das despesas processuais, observado o disposto na Lei Estadual 3.350, e honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.Apelação de ambas as partes.Sendo o autor servidor ocupante de cargo em comissão, não é da Justiça do Trabalho a competência para julgar a causa.Se o ato de exoneração só foi publicado no dia 25.08.2007, deve o Município ser condenado a pagar os vencimentos do autor até esta data.Não havendo comprovação de que o autor tenha usufruído as férias, deve recebê-las, recebendo ainda o 13º. proporcional.Não sofreu, contudo, o autor ofensa a seu patrimônio imaterial, não havendo danos morais a serem compensados.Apelações a que se nega provimento. 2009.001.11276 - APELACAO - 1ª Ementa. DES. HORACIO S RIBEIRO NETO - Julgamento: 09/06/2009 - QUARTA CAMARA CIVEL Quanto ao pedido referente às duas licenças-prêmio vendidas, a parte ré não o impugna, restringindo-se tão somente a alegar que não havia pago anteriormente os valores discutidos em razão da ausência de previsão legislativa, irregularidade esta já sanada com o advento da Lei Complementar nº 93/2008 (fls.40). Reconhece, portanto, a parte ré o direito da autora, na forma do art. 269, II do CPC, em relação a tal pedido. Tratando-se a correção monetária de forma de recomposição do valor da moeda ante as perdas inflacionárias, dúvida não há que as verbas relativas ao abono de férias proporcional, as férias vencidas e as licenças- prêmios vendidas devem ser corrigidas segundo o índice adotado pela Egrégia Corregedoria da Justiça desde a data em que se deu a exoneração, ocasião em que deveriam ter sido pagas, evitando enriquecimento sem causa por parte da Ré. Por fim, em que pese o disposto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, o artigo 406 do Código Civil aponta como juros de mora os que se encontram em vigor para a ´mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional´, consagrando-se, neste TJRJ, o percentual de 1% (um por cento) ao mês, a teor do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional (Súmula 95 TJRJ). Assim, não se apresenta cabível, data venia, a aplicação de percentuais diferenciados a depender da posição material da Fazenda (credora ou devedora), sob pena de se ferir o princípio da isonomia que deve reger a ordem jurídica pátria. Ora, a aplicação da alíquota de 0,5% ao mês como determina a Lei nº 9.494/97 não é mais cabível, vez que, com a vigência do novo Código Civil, este passou a reger integralmente a matéria sobre juros moratórios, devendo aplicar-se 1% ao mês, esteja a Fazenda Pública na condição de devedora ou de credora. A jurisprudência já se manifestou neste sentido, sendo certo que as normas a respeito do assunto têm sede própria no direito civil, incidindo os regimes dos Códigos Civis de 1916 e de 2002, devendo ser acrescido, ao valor das prestações pagas, a menor, juros de mora de acordo com o regime da lei civil vigente ao tempo de cada uma, tendo em vista o tratamento unificador do CC/02, a derrogar normas pontuais de exceção. Assim, em concreto, os juros de mora devem ser computados à taxa de 1% ao mês (na forma dos artigos 406 do CC/02 e 161, §1º do CTN). Sobre o tema, vale trazer à colação os seguintes julgados: ´AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO DE QUE TEVE VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS DE SUA PENSÃO, EM RAZÃO DA EDIÇÃO DO DECRETO 25.168/99. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA, CONDENANDO A PAGAR OS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS, ENTRE AGOSTO DE 2002 E SETEMBRO DE 2003, DEVIDAMENTE CORRIGIDOS A PARTIR DA DATA EM QUE DEVERIA TER OCORRIDO O PAGAMENTO E ACRESCIDOS DE JUROS DE MORA DE 0,5% AO MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL, MANEJADA PELA AUTORA, PLEITEANDO A PARCIAL REFORMA, NO QUE CONCERNE A INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA. SENTENÇA QUE SE REFORMA PARCIALMENTE. DIVERGÊNCIA DESTE TRIBUNAL QUANTO A REGRA QUE REGULAMENTA A INCIDÊNCIA DOS JUROS, NAS CONDENAÇÕES IMPOSTAS A FAZENDA PÚBLICA. TERCEIRA CÂMARA QUE ASSENTOU ENTENDIMENTO DE QUE APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO CIVIL, OS JUROS MORATÓRIOS, QUANDO NÃO FOREM CONVENCIONADOS, SERÃO FIXADOS SEGUNDO A TAXA QUE ESTIVER EM VIGOR PARA A MORA DO PAGAMENTO DE IMPOSTOS DEVIDOS À FAZENDA NACIONAL, O QUE CONDUZ A APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 1% AO MÊS, DE ACORDO COM O DISPOSTO NO §1º DO ARTIGO 161, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, CONTEMPELANDO O PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RECURSO PROVIDO.´ (TJRJ - TERCEIRA CAMARA CIVEL - DES. RONALDO ROCHA PASSOS - APELACAO 2008.001.02323 - Julgamento: 12/08/2008) ´1 - (...) 2 (...) 3 (...) 4 - Os juros de mora devem ser aplicados no percentual de 1% ao mês. Inaplicabilidade da Lei 9494/97, não mais se justifica a taxa diferenciada, favorável à Fazenda Pública, devendo prevalecer àquela prevista no art. 406, NCC, cujo objetivo é desestimular a inadimplência. Princípio constitucional da isonomia: se o ente estatal cobra 1% ao mês, o mesmo percentual deve ser aplicado em seu desfavor. 5 - Inversão dos ônus sucumbenciais. 6 - Provimento do apelo.´ (TJRJ - - QUARTA CAMARA CIVEL - DES. PAULO MAURICIO PEREIRA - APELACAO 2008.001.15948 - Julgamento: 12/08/2008). Isto posto, JULGO PROCEDENTE OS PEDIDOS, na forma do art. 269, I e II do CPC, para condenar a Ré ao pagamento das quantias referentes ao abono de férias proporcional, as férias vencidas com 1/3 constitucional e as licenças- prêmios vendidas, deduzindo-se a contribuição previdenciária, se for o caso, devendo ser tais quantias corrigidas segundo o índice adotado pela Egrégia Corregedoria da Justiça desde a data em que se deu a exoneração, ocasião em que deveriam ter sido pagas, acrescido de juros, no percentual de 1% ao mês, desde a data da citação da Ré, face o que dispõe o art. 405 c/c art. 406, ambos do Código Civil. Condeno a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios à parte autora, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 20, §§ 2º e 3º do CPC, observando-se a gratuidade de justiça (art. 12 da Lei 1.060/50). Deixo de condenar a parte ré ao ressarcimento de custas, tendo em vista que a parte autora não as adiantou. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 18.10.2011.
